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VOTO  VISTA
O JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA - RELATOR CONVOCADO: 
O Voto do eminente Relator está em consonância com a interpretação mais adequada da legislação, a respeito do tema.
Há elementos nos autos que indicam, efetivamente, a possibilidade de bigamia, com casamentos subsequentes do de cujus com Antonia Soares Rodrigues, em 19/04/1975; e com a Autora, Raimunda Maria de Souza, em 20/04/1979. Tal questão, porém, refoge à competência previdenciária desta Câmara. Para este fim, importa observar que a presunção de dependência econômica, com relação à primeira, foi elidida em razão da prova em contrário, de que se encontrava o casal, ao menos de fato, separado por longo lapso temporal antes do óbito, ocorrido em 1999, sem demonstração de que o instituidor tenha, de alguma forma, contribuído para a subsistência da primeira cônjuge.
Nos termos do artigo 226, § 3º da Constituição Federal para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. E nos termos do artigo 1º da Lei 9.278/96 é reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família. Por fim, a Lei 8.213/91 considera companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.
Porém, nada obstante a literalidade da lei, consoante o artigo 16, § 6º do Decreto 3.048/99 (Regulamento Geral da Previdência Social), vigente por ocasião do óbito, considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, enquanto não se separarem. A Lei 8.213/91 exigia que o companheiro ou companheira não sejam casados, não o fazendo quanto ao segurado. O Decreto, exorbitando de sua função regulamentar, estende a exigência a ambos. Ora, a Lei de Benefícios observa a questão pelo prisma estritamente previdenciário: o companheiro casado é dependente do cônjuge e não do segurado, por força da presunção legal; o segurado é o instituidor do benefício em favor dos dependentes, sendo ou não casado. A diferença de tratamento, assim, é perfeitamente lógica e totalmente razoável se tomada pelo prisma das relações de dependência econômica em virtude das quais se erigiu a proteção previdenciária, ao contrário do que abusivamente contém o Decreto.
No caso em exame, a própria Apelada era casada com o de cujus; este sim, casado mais de uma vez em contrariedade à lei. Se a proteção legal se estende à companheira, em tal caso; com maior razão à cônjuge.
A matéria em questão, ante a existência de norma expressa na Lei 8.213/91, não se presta à solução ante a aplicação do Código Civil Brasileiro, menos ainda de normas penais. Trata-se de questão de direito público, iluminada por princípios próprios e pertinentes ao ramo autônomo do direito previdenciário, cuja finalidade é totalmente distinta daquela que presidiu à elaboração da norma civilista. Insere-se a previdência social no capítulo constitucional dedicado à seguridade social. Sobre a natureza desse direito, leciona Marcelo Leonardo Tavares:
“O direito da seguridade social é um direito social, nos termos do art. 6º, da Constituição da República Federativa do Brasil. A Carta relaciona a saúde, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados, como direitos prestacionais sociais de índole positiva no rol dos direitos fundamentais.”

Linhas adiante, acerca da previdência social, discorre o culto magistrado fluminense:
“A previdência no Regime Geral de Previdência Social é conceituada como seguro público, coletivo, compulsório, mediante contribuição e que visa cobrir os seguintes riscos sociais: incapacidade, idade avançada, tempo de contribuição, encargos de família, morte e reclusão. (...). A previdência é direito social de fruição universal para os que contribuíram para o sistema. Ocorrendo um risco social – ‘sinistro’ (que afasta o trabalhador da atividade laboral), caberá à previdência a manutenção do segurado ou de sua família.”

Têm-se, portanto, em tal e apertada síntese, que no sistema constitucional de seguridade social, a previdência social, de alcance universal, possui natureza securitária e se destina à proteção do segurado e de seus dependentes ante os riscos cobertos pela legislação previdenciária. Foi, pois, instituída para prover de alimentos os dependentes do segurado. E não traçou qualquer distinção envolvendo a forma de constituição da união, se por casamento, união estável ou concubinato, porque não tem por escopo proteger tal ou qual modus de convívio social, mas de proteger os dependentes de segurado falecido da fome e da miséria, ante o risco social morte. Assim, ainda que o segundo matrimônio do de cujus possa ter afrontado à legislação civil, quiçá penal, o que não é objeto da presente ação, por descabido; não se retira da dependente o direito à proteção social previdenciária, ante a presença de seus requisitos, ainda que se reduza, eventualmente, a condição de cônjuge à de companheira, por vício formal do matrimônio.
Com tais singelas considerações, acompanho o voto do eminente Relator.
É como voto.
�	 In Direito Previdenciário, 6ª Edição, Editora Lúmen Júris, Rio de Janeiro, 2005, pág. 1.


�	 Op. Cit., pág. 29.





Nº Lote: 2021007715 - 5_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.39.00.005886-3/PA
Nº Lote: 2021007715 - 5_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.39.00.005886-3/PA

[image: image1.jpg]